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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 05 de novembro de 2019
Veiculação: 05 de novembro de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1720

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 001/2019 - SMS

OBJETO: TERMO DE FOMENTO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA-PR, POR MEIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA E A ENTIDADE HOSPITAL DE CARIDADE 
SÃO VICENTE DE PAULO, CONSTRUÇÃO DE 15.947,10 M² 
ESTRUTURA DE UMA NOVA UNIDADE DE TRATAMENTO 
AO CÂNCER, O HOSPITAL DO CÂNCER SÃO VICENTE.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: ENTIDADE HOSPI-
TAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO
CNPJ: 77.893.469/0001-21
VALOR REPASSE: R$ 11.349.035,83 (onze milhões trezentos 
e quarenta e nove mil e trinta e cinco reais e oitenta e três 
centavos) 
VIGÊNCIA DO TERMO: 12 (doze) meses.

JUSTIFICATIVA: 
1. CONSIDERANDO-SE o regramento jurídico estatuído pela 
Lei Federal nº 13019/2014, a qual “estabelece o regime jurídico 
das parcerias entre a administração pública e as organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de coope-
ração; define diretrizes para a política de fomento, de colabo-
ração e de cooperação com organizações da sociedade civil”;

2. CONSIDERANDO-SE a proposta apresentada pela entida-
de filantrópica HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE 
PAULO (“HSVP”), declarada como de Utilidade Pública pelo 
Decreto Federal nº 73.729/74 e pela Lei Municipal nº 499/67;

3. CONSIDERANDO-SE que o HSVP é entidade que possui 
autorização para realização de serviços de saúde no ramo da 
Oncologia, de acordo com a Portaria nº 1167/2017 do Ministé-
rio da Saúde/Secretaria de Atenção à Saúde, a qual estipula in 
verbis: “Reabilita o Hospital de Caridade São Vicente de Paulo, 
localizado em Guarapuava/PR como Unidade de Assistência 
de Alta Complexidade em Oncologia- UNACON”;

4. CONSIDERANDO-SE a Certificação do HSVP que atua 
como “Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 
pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo 
de 60%, com prazo até 13/12/2021”, com base na Portaria nº 
26/2019 do Ministério da Saúde/Secretaria de Atenção à Saú-
de;

5. CONSIDERANDO-SE que a capacidade atual de atendi-
mento do hospital é de 1.800 (um mil e oitocentas) consultas/

mês, nos 03 (três) ambulatórios de atendimento, ofertando os 
serviços de oncologia por meio de equipe multidisciplinar, com 
atendimento nas especialidades de:
(i) cancerologia clínica; 
(ii) cancerologia cirúrgica; 
(iii) hematologia; 
(iv) ginecologia; 
(v) dermatologia; 
(vi) urologia; 
(vii) neurologia; 
(viii) cirurgia plástica; 
(ix) cuidados paliativos; 
(x) oncologia diagnóstica; 
(xi) apoio aos demais serviços hospitalares em geral; 
(xii) Pronto-Socorro 24 (vinte e quatro) horas;

6. CONSIDERANDO-SE que, através da construção da uni-
dade hospitalar que constitui o objeto da presente da presente 
Parceria, as futuras instalações apresentarão:
(i) atendimento com 30 acomodações para ala de quimiotera-
pia;
(ii) inicialmente, a radioterapia irá ofertar 1 (um) equipamento 
para atendimento da demanda;
(iii) 50 (cinquenta) leitos de internação;
(iv) 06 (seis) salas cirúrgicas de alta complexidade;
(v) 20 (vinte) leitos de UTI;
(vi) centro de diagnóstico com 05 (cinco) consultórios;
(vii) 02 (duas) salas de emergência;
(viii) 10 (dez) acomodações para observação;
(ix) Centro de Prevenção e Diagnóstico Precoce;
(x) Centro de Ensino e Pesquisa;
(xi) Centro de Diagnóstico por Imagens e Patologia;
(xii) Centro de Tratamentos Paliativos;
(xiii) terminais oncológicos e Casa de Apoio.

7. CONSIDERANDO-SE que no HSVP, em sua atual infraes-
trutura, os atendimentos ambulatoriais e procedimentos de qui-
mioterapia ultrapassam 1.000 (um mil) atendimento/mês; além 
de 90 (noventa) cirurgias/ano de alta complexidade; 2.000 
(dois mil) atendimentos de pronto atendimento; 2.000 (dois mil) 
internamentos/ano; 

8. CONSIDERANDO-SE que o HSVP foi contemplado com a 
expansão do atendimento oncológico através do Programa Fe-
deral de Expansão da Radioterapia no Sistema Único de Saú-
de, expansão que pressupõe a construção de nova estrutura 
hospitalar para tratamento do câncer por meio de procedimen-
to de radioterapia, visto que a atual estrutura do HSVP não tem 
capacidade para atender com qualidade as novas demandas 
que eventualmente surgirão, demandas as quais terão uma 
ampliação de aproximadamente 500% (quinhentos por cento) 
de atendimentos/ano; 

9. CONSIDERANDO-SE que o HSVP está devidamente re-
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gistrado perante o Conselho Nacional de Serviço Social do 
Ministério da Justiça sob o nº 236.054/74, assim como está 
cadastrado no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento 
de Saúde, bem como está habilitado como Unidade de Assis-
tência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON;

10. CONSIDERANDO-SE o artigo 31, caput, da Lei Federal 
nº 13.019/2014, o qual prescreve que: “Será considerado ine-
xigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em ra-
zão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 
somente puderem ser atingidas por uma entidade específica”;

11. CONSIDERANDO-SE o comando normativo insculpido no 
artigo 32, caput, da Lei Federal nº 13.019/2014, in verbis: “Nas 
hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização 
de chamamento público será justificada pelo administrador pú-
blico”; 

12. CONSIDERANDO-SE o Acórdão nº 3.790/18 do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, proferido no julga-
mento de Processo de Consulta nº 93998/18 que entendeu não 
haver óbice legal de caráter objetivo para a transferência vo-
luntária de recursos públicos à entidade privada sem fins lucra-
tivos, tendo como objeto a construção de Unidade Hospitalar 
voltada ao atendimento de média e alta complexidade, ainda 
que o município repassador seja habilitado junto ao Sistema 
Único de Saúde apenas em Gestão Plena de Atenção Básica, 

13. CONSIDERANDO-SE que, ante o teor do Acórdão men-
cionado no parágrafo anterior, o TCE/PR concluiu pela possi-
bilidade de celebração de Parceria para a construção de nova 
unidade hospitalar do HSVP;

14. Por força de todos os Considerandos acima explicitados, 
JUSTIFICA-SE a INEXIGIBILIDADE de realização de Chama-
mento Público para celebração de Termo de Fomento entre o 
Município de Guarapuava/PR (“MUNICÍPIO”) e o Hospital de 
Caridade São Vicente de Paulo, uma vez que o HSVP é a ÚNI-
CA entidade que presta serviços oncológicos no MUNICÍPIO, 
de acordo com a Portaria n.º 1167/2017, do Ministério da Saú-
de/Secretaria de Atenção à Saúde, a qual “Reabilita o Hospital 
de Caridade São Vicente de Paulo, localizado em Guarapuava/
PR como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia- UNACON”.

15. Sabemos que é dever do Estado garantir a todos o pleno 
exercício dos direitos sociais, daí denota-se a importância da 
realização do Termo de Fomento sub examen, pois o mesmo 
garantirá o atendimento específico a pacientes em tratamento 
de câncer, bem como o atendimento à população mais carente, 
sendo que toda a população do MUNICÍPIO será beneficiada 
direta e/ou indiretamente. Por conseguinte, vislumbra-se que 
a formalização da Parceria está respaldada pela Constituição 
Federal (art. 6º, caput ; art. 23, inciso II ; art. 30, inciso VII ; art. 
194, caput ; art. 196  e ss.), pela Lei Federal nº 13.019/2014 e 
pelo TCE/PR.

16. No que se refere à escolha do HSVP, cumpre salientar que 
este possui comprovada experiência na prestação desta moda-
lidade de serviço, atestada, inclusive, por meio de sua inscrição 
no CNES sob o nº 2741989, consoante Cadastro Nacional de 
Estabelecimento constante às fls. 58/257 deste Protocolo.

17. Em face das razões acima expostas, e ante o Plano de 
Trabalho apresentado para a construção da nova instalação do 

Hospital do Câncer, somos FAVORÁVEIS ao repasse no mon-
tante máximo de R$ 11.349.035,83 (onze milhões, trezentos e 
quarenta e nove mil, trinta e cinco reais e oitenta e três centa-
vos), que serão aplicados pelo período de 12 (doze) meses a 
contar da data da celebração do Termo de Fomento, por meio 
de Inexigibilidade de Chamamento Público, visto se tratar da 
única entidade filantrópica que possui autorização da presta-
ção de serviços oncológicos no MUNICÍPIO.

Guarapuava, 30 de outubro de 2019.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CELSO FERNANDO GOES

Secretário Municipal de Saúde

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2019
Termo de Fomento que celebram entre si o MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA e o HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE 
DE PAULO.

O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA (doravante denominado 
simplesmente “MUNICÍPIO”), pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº 76.178.037/0001-76, com 
sede e prefeitura à R. Brigadeiro Rocha, nº 2.777, Centro, nes-
ta Cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal 
Sr. CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO e por seu 
Secretário Municipal de Saúde Sr. CELSO FERNANDO GOES; 
e de outro lado o HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE 
PAULO (doravante denominado simplesmente “HOSPITAL”), 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
77.893.469/0001-21, domiciliado à R. Mal. Floriano Peixoto, nº 
1.059, Centro, em Guarapuava/PR, neste ato representado por 
seu Provedor o Sr. HUBERTO JOSÉ LIMBERGER, brasileiro, 
casado, professor, inscrito no RG sob o n° 503.105-2 SSP/PR 
e no CPF/MF sob o nº 113.549.339-15, residente e domiciliado 
à R. Andrade Neves, nº 2.399, bairro Santa Cruz, em Guarapu-
ava/PR; resolvem celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E METAS
O presente Termo de Fomento tem por objetivo:
I) Em relação ao MUNICÍPIO: repassar recursos financeiros 
para Execução de Obra / Construção de 15.947,10m² (quinze 
mil, novecentos e quarenta e sete vírgula dez metros quadra-
dos), referentes à estrutura de uma nova unidade hospitalar de 
tratamento ao câncer, a ser denominado “Hospital do Câncer 
São Vicente”, o qual estará localizado na Rua Fortim Atalaia, 
s/n, bairro Cidade dos Lagos, em Guarapuava/PR.
II) Em relação ao HOSPITAL: executar os serviços de Obra 
e Engenharia em consonância com os Projetos Estruturais – 
SETOR A ao G; Projeto Estrutural Cobertura e Quantitativos; e 
Projeto Arquitetônico – Esqueleto – Pró Saúde, apresentados, 
e que passam a ser parte integrante do presente Termo. 
Parágrafo 1º– Das Metas a Serem Atingidas: ampliar o número 
de atendimentos realizados na especialidade Oncologia, as-
sistindo a população do MUNICÍPIO e de toda a região; bem 
como oferecer instalações adequadas para receber a estrutura 
de Radioterapia do HOSPITAL, e consequentemente atender 
com qualidade a demanda que será gerada em função do tra-
tamento do câncer.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA FINANCEI-
RA
O MUNICÍPIO repassará ao HOSPITAL o valor de 
R$11.349.035,83 (onze milhões, trezentos e quarenta e nove 
mil e trinta e cinco reais, e oitenta e três centavos), montante o 
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qual será liberado em 8 (oito) parcelas mensais, conforme cro-
nograma de desembolso apresentado no Plano de Trabalho.
Parágrafo 1º: O valor a ser liberado por meio das parcelas 
mensais corresponderá à medição mensal apresentada pelo 
HOSPITAL, que deve ser atestada pelo Gestor da Parceria e 
pela Comissão de Monitoramento, os quais poderão se valer 
do auxílio técnico de terceiros.
Parágrafo 2º: A medição apresentada pelo HOSPITAL deve 
ser assinada pelo responsável técnico da obra mencionada na 
Cláusula Primeira.
Parágrafo 3º: Para fins de recebimento do repasse, o HOS-
PITAL deverá, ainda, apresentar “Recibo de Pagamento Men-
sal”, o qual deve vir acompanhado das Certidões Negativas 
relacionadas pelo artigo 3º da Instrução Normativa nº 61/2011 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR; assim 
como registrar todas as informações mensais necessárias no 
SIT – Sistema Integrado de Transferências do TCE/PR.
Parágrafo 4º: A parcela remuneratória especificada nesta cláu-
sula deverá ser depositada e movimentada na Caixa Econô-
mica Federal (104) / Conta nº 8020-0 / Agência 0389-1 (Gua-
rapuava/PR), conta específica para este Termo de Fomento. 
Eventuais rendimentos de ativos financeiros deverão ser apli-
cados no Objeto da Parceria, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.
Parágrafo 5º: Enquanto não empregados em sua finalidade, 
os recursos repassados deverão ser aplicados financeiramente 
nos termos do artigo 116, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Parágrafo 6º: O HOSPITAL deve permitir o livre acesso dos 
agentes da Administração Pública, do Controle Interno e do 
TCE/PR aos processos, documentos e às informações relacio-
nadas ao Termo de Fomento, bem como aos locais de execu-
ção do respectivo Objeto.
Parágrafo 7º: Não haverá contrapartida por parte do HOSPI-
TAL, ficando o mesmo responsável por eventuais despesas 
que ultrapassem o valor total do repasse, comprometendo-se a 
concluir a obra com recursos próprios caso seja necessário, ou 
seja, caso o valor global da Parceria se torne insuficiente para 
o efetivo funcionamento do Hospital do Câncer São Vicente.
Parágrafo 8º: A liberação dos recursos fica condicionada à 
aprovação do projeto de construção do “Hospital do Câncer 
São Vicente” pela autoridade competente, consoante previsto 
na Resolução nº 0389/2006 da SESA – Secretaria de Estado 
da Saúde do Paraná, ou outro normativo que a tenha substi-
tuído.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Parágrafo 1º: Compete ao MUNICÍPIO:
I – Transferir os recursos ao HOSPITAL de acordo com o pre-
visto na Cláusula Segunda; 
II – Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará 
cessar ou diminuir a responsabilidade do HOSPITAL pelo per-
feito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais-
quer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
III – Comunicar formalmente ao HOSPITAL qualquer irregulari-
dade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando 
não pactuado nesse Termo de Fomento, prazo para corrigi-la; 
IV – Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e recla-
mações, cientificando o HOSPITAL para as devidas regulari-
zações; 
V – Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do 
Objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá orde-
nar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades 
a que se sujeita o HOSPITAL, e sem que este tenha direito a 
qualquer indenização no caso das irregularidades não serem 

solucionadas dentro do prazo estabelecido em Termo de No-
tificação; 
VI – Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de 
Fomento; 
VII – O HOSPITAL se responsabiliza de forma exclusiva com 
os encargos trabalhistas de seus empregados e/ou colabora-
dores, ficando o MUNICÍPIO excluído de qualquer responsabi-
lidade trabalhista; 
VIII – Apreciar a Prestação de Contas Final apresentada, no 
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu 
recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determi-
nada, prorrogável justificadamente por igual período; e 
IX – Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de Fo-
mento na imprensa oficial do Município.
Parágrafo 2º: Compete ao HOSPITAL:
I – Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Tra-
balho aprovado pelo MUNICÍPIO, observadas as disposições 
deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos; 
II – Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao 
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo 
de Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pa-
gamentos, nem qualquer oneração do Objeto da Parceria ou 
restrição à sua execução; 
III – Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei 
Federal nº 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste ins-
trumento; 
IV – Executar as ações objeto desta Parceria com qualidade, 
atendendo ao público de modo universal e igualitário;
V – Responder, com exclusividade, pela capacidade e orienta-
ções técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita 
execução desse Termo de Fomento;
VI – Manter contrato de trabalho que assegure direitos tra-
balhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e 
prestadores de serviços;
VII – Responder, de forma exclusiva, por eventual indenização 
de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, pra-
ticados por seus colaboradores, empregados e/ou prepostos;
VIII – Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao públi-
co, por colaborador, empregado e/ou preposto, em razão da 
execução desse Termo de Fomento;
IX – Responsabilizar-se pelo espaço físico, equipamentos e 
mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto 
desta parceria;
X – Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial 
aos designados para a Comissão de Monitoramento e Avalia-
ção, ao Gestor da Parceria, ao Controle Interno e ao TCE/PR, 
relativamente aos processos, aos documentos e às informa-
ções referentes a este Termo de Fomento, bem como aos lo-
cais de execução do objeto;
XI – Aplicar os recursos recebidos, e eventuais saldo financei-
ros enquanto os recursos não forem não utilizados, obrigatoria-
mente, em instituição financeira oficial, assim como as receitas 
decorrentes, que serão obrigatoriamente computadas a crédito 
deste Termo e aplicadas, exclusivamente, no Objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará a Prestações de Contas; e
XII – Restituir ao MUNICÍPIO os recursos recebidos quando 
a Prestação de Contas for avaliada como irregular, depois de 
exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que 
o HOSPITAL poderá solicitar autorização para que o ressarci-
mento ao Erário seja promovido por meio de ações compensa-
tórias de interesse público, mediante a apresentação de novo 
plano de trabalho, conforme o Objeto descrito neste Termo de 
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Fomento e a área de atuação da organização, cuja mensura-
ção econômica será feita a partir do Plano de Trabalho original, 
desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso 
de restituição integral dos recursos;
XIII – O HOSPITAL possui responsabilidade exclusiva pelo ge-
renciamento administrativo e financeiro dos recursos recebi-
dos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal.
Parágrafo 3º: Caso o HOSPITAL adquira equipamentos e ma-
teriais permanentes com recursos provenientes da celebração 
da Parceria, estes permanecerão em sua titularidade ao térmi-
no do prazo deste Termo de Fomento; obrigando-se o HOS-
PITAL a gravá-los com cláusula de inalienabilidade; devendo 
realizar a transferência da propriedade dos mesmos ao MUNI-
CÍPIO, na hipótese de sua extinção.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
O presente Termo terá vigência de 12 (doze) meses a contar 
da data de sua assinatura. O Termo poderá ser aditado confor-
me preconizado no artigo 6º da Instrução Normativa nº 61/2011 
– TCE/PR, por meio de solicitação do HOSPITAL, devidamen-
te formalizada e justificada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO 
em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto.
Parágrafo 1º: O Prazo de Execução do Objeto da Parceria 
será de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, conforme 
Cronograma Físico Financeiro elaborado pelo responsável téc-
nico do HOSPITAL, que serão computados a partir dos prazos 
previstos nas Etapas/Fases de Execução dispostas no Plano 
de Trabalho.
Parágrafo 2º: A prorrogação de ofício da Vigência e da Exe-
cução do Termo de Fomento deve ser feita pelo MUNICÍPIO 
quando der causa a atraso na liberação de recursos financei-
ros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
E FINANCEIROS
Parágrafo 1º: As despesas oriundas deste Termo serão aten-
didas por conta da Dotação Orçamentária nº 33.50.43.99.99 
– Demais Entidades do Terceiro Setor, de acordo com a auto-
rização prevista na Lei Municipal nº 2983/2019. É única e ex-
clusivamente responsabilidade do HOSPITAL o gerenciamento 
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive 
no que diz respeito às despesas de custeio, de pessoal e de 
consumo.
Parágrafo 2º: O Plano de Trabalho deverá ser executado com 
estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de 
Fomento, sendo vedado: 
I – Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com 
recursos vinculados à parceria;
II – Modificar o Objeto, exceto no caso de ampliação de metas, 
desde que seja previamente aprovada a adequação do Plano 
de Trabalho pela Administração Pública;
III – Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para 
finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho;
IV – Pagar despesa realizada em data anterior à vigência da 
Parceria;
V – Efetuar pagamento em data posterior à vigência da Par-
ceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido 
durante sua vigência; 
VI – Realizar despesas com: 
a) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se de-
correntes de atrasos da Administração Pública na liberação de 
recursos financeiros; 
b) Publicidade, salvo as previstas no Plano de Trabalho e dire-
tamente vinculadas ao Objeto da Parceria, de caráter educati-

vo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pes-
soal; e 
c) Pagamento de pessoal contratado pelo HOSPITAL que 
não atendam às exigências do artigo 46 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
Parágrafo 3º: Toda a movimentação de recursos no âmbito da 
Parceria será realizada mediante transferência eletrônica su-
jeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária. 

CLAUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A Prestação de Contas deverá ser efetuada de acordo com as 
previsões da Resolução nº 061/2011 e da Instrução Normativa 
nº 028/2011, ambas do TCE/PR, bem como atender às exigên-
cias e prazos da Lei Federal nº 13.019/2014, deste Termo de 
Fomento e do Plano de Trabalho aprovado, sendo que cabe 
ao HOSPITAL a alimentação dos dados junto ao Sistema SIT, 
ficando responsável por tal providência a Sra. CAMILA PE-
REIRA TOTE, colaborada vinculada ao HOSPITAL, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 098.198.169-04.
Parágrafo 1º: O Gestor da Parceria, nomeado pela Porta-
ria Municipal nº 738/2019, com o apoio dos setores técnicos 
competentes e com base nos relatórios produzidos no perío-
do, emitirá Parecer Técnico para cada Prestação de Contas 
apresentada, parcial ou não. A análise da Prestação de Contas 
Final levará em conta os documentos apresentados e constitui-
-se das seguintes etapas:
I – Análise de execução do Objeto: quanto ao cumprimento 
do Objeto e atendimento dos resultados pactuados no Plano 
de Trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo o 
eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado; 
II – Análise financeira: conciliação bancária, por meio da aferi-
ção da correlação entre as despesas apresentadas e a execu-
ção do Objeto da Parceria, bem como entre as despesas e os 
débitos efetuados na conta corrente que recebeu recursos para 
a execução da parceria. 
Parágrafo 2º: A Administração Pública (Gestor, Fiscal e Co-
missão) deverá considerar ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver:
I) Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada 
durante a execução da parceria;
II) Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, homologa-
do pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, 
sobre a conformidade do cumprimento do Objeto e os resulta-
dos alcançados durante a execução da Parceria;
III) O Gestor emitirá Parecer Técnico de Análise de Prestação 
de Contas da Parceria celebrada.
Parágrafo 3º: No caso de Prestação de Contas única, o Gestor 
emitirá Parecer Técnico conclusivo para fins de avaliação do 
cumprimento do objeto.
Parágrafo 4o: Se a duração da Parceria exceder um ano, o 
HOSPITAL deverá apresentar prestação de contas ao fim de 
cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento 
das metas do Objeto.
Parágrafo 5º: Somente serão aceitos os documentos compro-
batórios das despesas que estiverem de acordo com a legis-
lação fiscal.
Parágrafo 6º: O HOSPITAL deverá disponibilizar para a exe-
cução deste Termo as instalações, condições materiais e capa-
cidade técnica e operacional para o desenvolvimento das ativi-
dades ou projetos previstos na Parceria, e o cumprimento das 
metas estabelecidas, e deverá prestar contas mensalmente ao 
MUNICÍPIO dos recursos recebidos, incluindo as informações 
no Sistema SIT do TCE/PR, e fazendo o fechamento da pres-
tação de contas em cada bimestre.
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Parágrafo 7º: A Prestação de Contas apresentada pelo HOS-
PITAL deverá conter elementos que permitam ao Gestor da 
Parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu Objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenoriza-
da das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 
metas e dos resultados esperados, até o período de que trata 
a prestação de contas.
Parágrafo 8º: No que tange à liberação de recursos e sua res-
pectiva prestação de contas, aplica-se, ainda, as seguintes dis-
posições:
I – Serão glosados valores relacionados a metas e resultados 
descumpridos sem justificativa suficiente;
II – Os dados financeiros serão analisados com o intuito de 
estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa 
realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 
pertinentes;
III – A análise da Prestação de Contas deverá considerar a ver-
dade real e os resultados alcançados;
IV – A Prestação de Contas da Parceria observará regras espe-
cíficas de acordo com o montante de recursos públicos envol-
vidos, nos termos das disposições e procedimentos estabeleci-
dos no Plano de Trabalho e no Termo de Fomento.
Parágrafo 9º: Para fins de avaliação quanto à eficácia e efeti-
vidade das ações em execução ou que já foram realizadas, os 
pareceres técnicos de que trata esta Cláusula deverão, obriga-
toriamente, mencionar:
I – Os resultados já alcançados e seus benefícios;
II – Os impactos econômicos ou sociais;
III – O grau de satisfação do público-alvo;
IV – A possibilidade de sustentabilidade das ações após a con-
clusão do Objeto pactuado.
Parágrafo 10: Os documentos incluídos pela entidade na 
plataforma eletrônica prevista no artigo 65 da Lei Federal nº 
13.019/2014, desde que possuam garantia da origem e de seu 
signatário por certificação digital, serão considerados originais 
para os efeitos de prestação de contas.
Parágrafo 11: Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do 
dia útil subsequente ao da Prestação de Contas, a entidade 
deve manter em seu arquivo os documentos originais que com-
põem a prestação de contas, de acordo com o artigo 68 da Lei 
Federal nº 13.019/2014.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, CONTRO-
LE E FISCALIZAÇÃO
O MUNICÍPIO promoverá o monitoramento e a avaliação do 
cumprimento do Objeto da Parceria.
Parágrafo 1o: Para a implementação do disposto no caput e 
no Parágrafo 2º desta Cláusula, a Administração Pública pode-
rá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência 
ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem 
próximos ao local de aplicação dos recursos.
Parágrafo 2º: Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) 
ano, a Administração Pública realizará, sempre que possível, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano de Tra-
balho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da 
Parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, 
bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades 
definidas.
Parágrafo 3º: A Administração Pública (Gestor e Fiscal) emitirá 
Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria 
e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação de-
signada, que o homologará, independentemente da obrigato-
riedade de apresentação da Prestação de Contas devida pelo 
HOSPITAL.
Parágrafo 4º: O Relatório Técnico de Monitoramento e Ava-
liação da Parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá 

conter:
I) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das me-
tas e do impacto do benefício social obtido em razão da execu-
ção do Objeto até o período, com base nos indicadores estabe-
lecidos e aprovados no Plano de Trabalho;
III) Valores efetivamente transferidos pela Administração Pú-
blica;
IV) Análise dos documentos comprobatórios das despesas 
apresentadas pelo HOSPITAL na Prestação de Contas, quan-
do não for comprovado o alcance das metas e resultados esta-
belecidos neste Termo;
V) Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles 
interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem 
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em de-
corrência dessas auditorias.
Parágrafo 5º: No caso de parcerias financiadas com recursos 
de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão 
realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas 
as exigências das leis das transferências voluntárias.
Parágrafo 6º: Sem prejuízo da fiscalização pela Administração 
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da Parceria 
será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas 
públicas das áreas correspondentes de atuação existentes em 
cada esfera de governo.
Parágrafo 7º: As parcerias de que trata esta Lei também es-
tarão sujeitas aos mecanismos de controle social previstos no 
ordenamento jurídico.
Parágrafo 8º: No exercício de suas atribuições, o Gestor, o 
Fiscal, e os integrantes da Comissão de Monitoramento e Ava-
liação poderão realizar visita in loco, da qual será emitido o 
competente relatório.

CLÁUSULA OITAVA – GESTOR E FISCAL DA PARCERIA
O MUNICÍPIO indica como Gestor da Parceria, nomeada pela 
Portaria Municipal nº 738/2019, a Sra. LUCIANE FERREIRA 
ROCHA DO NASCIMENTO, matrícula funcional nº16680-4, 
RG nº 7.998.536-8SSP/PR e CPF nº 008.629.009-64; e in-
dica como Fiscal da Parceria o Sr. HALMUNTH FAGNER 
GOBA BRANDTNER, matrícula funcional nº 17953-1, RG nº 
9.771.629-3SSP/PR e CPF nº 057.836.209-04; os quais deve-
rão fiscalizar e avaliar a execução do Termo de Fomento e do 
Plano de Trabalho, através de visitas e emissão de relatórios 
que comprovem a aplicação dos recursos, e também ficarão 
responsáveis pela atualização das certidões e pelo acompa-
nhamento dos registros do HOSPITAL no SIT – Sistema Inte-
grado de Transferência do TCE/PR.
Parágrafo único: São obrigações do Gestor:
I – Acompanhar e fiscalizar a execução da Parceria;
II – Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos 
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou 
metas da Parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que se-
rão adotadas para sanar os problemas detectados;
III – Emitir Parecer Técnico conclusivo de análise da Prestação 
de Contas Final, com base no Relatório Técnico de Monitora-
mento e Avaliação de que trata o artigo 59 da Lei Federal nº 
13.019/2014;
IV – Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos ne-
cessários às atividades de monitoramento e avaliação.

CLÁUSULA NONA – COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO
É a instancia administrativa responsável pelo acompanhamen-
to da execução da Parceria celebrada, cujas atribuições serão 
voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, unificação 



05 de novembro de 2019, Veiculação 05/11/19 Ano XXV - Nº 1720 Boletim Oficial do Município -  6

dos entendimentos, solução de controvérsias, padronização de 
objetos, custos e indicadores voltados à priorização do contro-
le de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a 
homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e ava-
liação.
Os membros desta Comissão, nomeados pela Portaria Munici-
pal nº 794/2019 são:

I – MARCELO PINTO DA SILVA, matrícula funcional nº 16425-
9, RG nº 5.491.357-5 SSP/PR e CPF nº 839.028.219-49;
II – FABIANO FERREIRA DA SILVA, matrícula funcional nº 
17010-0, RG n.º 8.968.755-1 SSP/PR e CPF n.º 050.429-81;
III – ADRIANA ALMEIDA LIBERATO, matrícula funcional nº 
13191-1, RG nº 6.005.088-0 SSP/PR e CPF nº 779.263.829-
49;
IV – LUIZ CARLOS DOS SANTOS, matrícula funcional nº 
16046-6, RG nº 5.431.232-6 SSP/PR e CPF nº 696.749.579-
87; e 
V – CHARLES JULIANI KLOSTER, matrícula funcional nº 
16649-9, RG nº 9.127.532-5 SSP/PR e CPF n.º 045.404.949-
88.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
O MUNICÍPIO providenciará a publicação deste instrumento, 
no Boletim Oficial do Município, no prazo e na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PLANO DE TRABA-
LHO
Constará como anexo deste termo de fomento o plano de tra-
balho, que dele será parte integrante e indissociável. O plano 
de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de 
valores, metas e cronograma, mediante termo aditivo ou por 
apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DA RE-
NÚNCIA
Este Termo de Fomento poderá ser rescindido automatica-
mente, independentemente da formalização do respectivo ins-
trumento, no caso de inadimplemento de quaisquer de suas 
Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes 
situações:
I – Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa 
da estabelecida no Termo, atestado pelo Fiscal da Parceria;
II – A não execução do Objeto pactuado;
III – Retardamento injustificado na realização da execução do 
Objeto deste Termo de Fomento.
Parágrafo 1º: O procedimento de rescisão deste Termo obede-
cerá, no que for cabível, ao previsto no artigo 42, inciso XVI, da 
Lei Federal nº 13.019/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIZA-
ÇÕES E DAS SANÇÕES 
Na hipótese de execução da Parceria em desacordo com 
o Plano de Trabalho e/ou com as normas da Lei Federal nº 
13.019/2014, e demais leis correlatas, o MUNICÍPIO poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao HOSPITAL as seguintes 
sanções: 
I – Advertência; 
II – Suspensão temporária da participação em chamamento 
público e impedimento de celebrar Parceria ou contrato com 
órgãos e entidades do MUNICÍPIO, por prazo não superior a 
dois anos;
III – Declaração de inidoneidade para participar de chamamen-
to público ou celebrar Parceria ou contrato com órgãos e enti-
dades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promo-

vida a reabilitação perante o MUNICÍPIO, que será concedida 
sempre que o HOSPITAL ressarcir a Administração Pública pe-
los prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso II.
Parágrafo 1º: As sanções estabelecidas nos incisos II e III são 
de competência exclusiva do Secretário Municipal da pasta 
correspondente, facultada a defesa do interessado no respec-
tivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, po-
dendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação 
da penalidade.
Parágrafo 2º: Prescreve em cinco anos, contados a partir da 
data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de 
penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 
Parceria.
Parágrafo 3º: A prescrição será interrompida com a edição de 
ato administrativo voltado à apuração da infração.
Parágrafo 4º: Quando da inexecução total ou parcial do Objeto 
deste Termo por parte do HOSPITAL, a Administração Pública 
poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de ser-
viços essenciais à população, por ato próprio e independen-
temente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas: 
I – Retomar os bens públicos em poder do HOSPITAL, qual-
quer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direi-
tos de uso de tais bens;
II – Assumir a responsabilidade pela execução do restante do 
Objeto previsto no Plano de Trabalho, no caso de paralisação 
ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua des-
continuidade, devendo ser considerado na prestação de contas 
o que foi executado pelo HOSPITAL até o momento em que o 
MUNICÍPIO assumiu essas responsabilidades.
Parágrafo 5º: As situações previstas nesta Cláusula devem 
ser comunicadas pelo Gestor ao administrador público.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO DOS RE-
CURSOS
É obrigatória a restituição, pelo HOSPITAL, de eventual saldo 
de recursos ao MUNICÍPIO na data de encerramento, denún-
cia ou rescisão da Parceria, conforme abaixo discriminado:
I – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
da Parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração 
de tomada de contas especial, providenciada pela autoridade 
competente da Administração Pública, devidamente atualiza-
dos monetariamente consoante a Portaria nº 453/94 do TCE/
PR;
II – Para proceder à devolução de recursos (saldos, devoluções 
de valores não aplicados, bem como de rendimentos financei-
ros) deverão ser solicitadas orientações ao Departamento Fi-
nanceiro do MUNICÍPIO.
Parágrafo Único: O HOSPITAL deverá ainda restituir ao MU-
NICÍPIO o valor transferido, atualizado monetariamente desde 
a data do recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nas seguintes hipóteses:
I – Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa 
da estabelecida no Termo de Fomento;
II – Não for executado o objeto do Termo de Fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS BENS REMANESCEN-
TES
Para os fins da Parceria, consideram-se bens remanescentes 
os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com re-
cursos da Parceria, necessários à consecução do Objeto, mas 
que a ele não se incorporam. 
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Parágrafo 1º: Os bens remanescentes serão gravados com 
cláusula de inalienabilidade pelo HOSPITAL, o qual deverá 
formalizar promessa de transferência de sua propriedade ao 
MUNICÍPIO, na hipótese de extinção do HOSPITAL.
Parágrafo 2º: Os bens remanescentes adquiridos com recur-
sos transferidos poderão, a critério do administrador público, 
ser doados quando, após a consecução do Objeto, não forem 
necessários para assegurar a continuidade do Objeto pactua-
do, observado o disposto neste Termo e na legislação vigente. 
Parágrafo 3º: Os bens doados ficarão gravados com cláusula 
de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à 
continuidade da execução do Objeto previsto neste termo, sob 
pena de reversão em favor do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS DE OMISSÃO
Nas hipóteses de omissão do presente Termo, deverão ser uti-
lizados a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 
5.863/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Pa-
raná, como único e competente para dirimir eventuais dúvidas 
oriundas da interpretação e/ou execução do presente Termo, 
com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que 
se apresentem, com o que concordam expressamente as Par-
tes. 
Parágrafo 1º: É obrigatória a prévia tentativa de solução admi-
nistrativa, com a participação do órgão encarregado pelo as-
sessoramento jurídico do MUNICÍPIO.

E, por estarem de comum acordo, firmam o presente Termo em 
05 (cinco) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 
abaixo assinadas, para que produzam seus jurídicos e legais 
efeitos.

Guarapuava/PR, 04 de novembro de 2019.
_________________________________________________

CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO
Prefeito Municipal

________________________________________________
CELSO FERNANDO GOES

Secretário Municipal de Saúde
_________________________________________________

HUBERTO JOSÉ LIMBERGER
Provedor do HOSPITAL

Testemunha 1: _________________________		
Rafael Baroni
RG 7.519.723-3	

Testemunha 2: _________________________
Larissa Maria Brzezinski	
RG 5.773.508-2
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